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Atos do Poder Legislativo

LEI COMPLEMENTAR N9 77, DE 13 DE JULHO DE 1993

Institui o Imposto Provisório sobre a
Movimentação ou a Transmissão de Valores
e de Créditos e Direitos de Natureza
Financeira - 1PMF e dá outras providências.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso NOcional decreta e eu sanciono a seguinteLei Complementar:

Movimentação% al:rrVlsiiiiPsssli toufge3 	eLde &Cl ffloesmeenILitordp:sitsioatirre7.nriinoans:ebi/PMF.

Parágrafo único. Considera-se movimentação ou transmissão de valores e de
créditos e direitos de natureza financeira qualquer operação liquidada ou lançamento realizado
peias entidades referidas no art. 2°, que representem circulação escriturai ou física de moeda, ode'
que resulte ou nos transferência da titularidade dos mesmos valores, créditos e direitos.

Are.? O fato gerador do imposto é:

I - o lançamento a débito, por instituição financeira, em contas-correntes de
depósito, em contas-correntes de empréstimo, em contas de depósito de poupança, de depósitoespecial remunerado e de depósito judicial, junto a ela mantidos;

I/ - a liquidação ou pagamento, por instituição financeira, de quaisquer créditos,
direitos ou valores, poeconta e ordem de lemes-os, que não tenham sido creditados, em nome dobeneficiário, nas contas referidas no inciso anterior;

/II - o lançamento, e qualquer outra forma de movimentação ou transmissão de
valores e de créditos e direitos de natureza financeira, não relacionados nos incisos anteriores,
efetuados pelos bancos comerciais, bancos múltiplos com carteira comercial e caixas econômicas;

IV - a liquidação de operações contratadas nos mercados organizados de liquidação

V - qualquer outra movimentaeão ou transmissão de valores e de créditos e direitos
de natureza financeira que, por sua finalidade, reunindo características que permitam presumir a
existência de sistema organizado para efetivá-la, produza os mesmos efeitos previstos nos incisos
anteriores, independentemente da pessoa que a efetue, da denominação que possa ter e da formajurídica ou dos instrumentos Utilizados para realizá-la.

Art. 3° O imposto não incide:

I - no lançamento nas contas da União, de suas autarquias c fundações;

II - no lançamento errado e seu respectivo estorno, desde que não caracterizem aanulação de operação efetivamente contratada, bem como no lançamento de cheque e documentocompensável, e seu respectivo estorno, devolvidos em conformidade com as normas do BancoCentral do Brasil;

111 - no lançamento para pagamento do imposto institufdo por esta LeiComplementar.

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil, no exercfcio de sua competência,expedirá normas para assegurar o cumprimento do disposto neste artigo, de sorte a permitir,
inclusive por meio de documentação especifica, a identificação dos lançamentos objeto da não-incidência.

Art. 4° São contribuintes do imposto:

- os titulares das contas referidas no inciso Ido art. 2°, ainda que movimentadaspor terceiros;

II - o beneficiário referido no inciso lido art. 2.;

111 - as instituições referidas no inciso 1/1 do am. 2.;

IV - os comitentes das operações referidas no inciso IV do art. 2.;

V - aqueles que realizarem a movimentação ou a transmissão referida no inciso V doart. 2°.

Art, 5° É atribuída a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto;
I - as instituições que efetuarem os lançamentos, as liquidações ou os pagamentosde que tratam os incisos Ir tido art. 2.;

II - às instituições que intermediarem as operações a que se refere o inciso IV do am,

II/ - àqueles que intennediarem operações a que se refere o inciso V do aro.?,
5 1° Durante o período de incidência do imposto, a instituição financeira reservará,

no saldo descontas referidas no inciso Ido art. 2°, valor correspondente à aplicação da Niquim de
que trata o art. 7° sobre o saldo daquelas contas, exclusivamente para os efeitos de retiradas ou
saques, em operações sujeitas ao imposto com alíquota diferente de zero.

§ 2° Alternativamente ao disposto no parágrafo anterior, a instituição financeira
poderá assumir a responsabilidade pelo pagamento do imposto na hipótese de eventual
insuficiência de recursos nas contas.

5respo„sabilidade,T'oe'Zãltiá dteepotep"Ztoi"difrstlitofi. ra mantida' "" caráÉ'r supletivo, 
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Art. C A base de cálculo do imposto á:

I - na hipótese dos incisos I e III do art. 2°, o valor do lançamento e de qualquer
outra forma de movimentação ou transmissão;

I/ - na hipótese do inciso lido  art. 2°, o valor da liquidação nado pagamento;

III - na hipótese do inciso IV do att. 2°, o resultado, se negativo, da soma algébrica
dos ajustes diários ocorridos no período compreendido coara contratação inicial e a liquidação docontrato;

IV - na hipótese do inciso V do art. 2°, o valor da movimentação ou da transmissão.

111 do an. 2° senão p 	 ddons'gO'i Onb laasneçjgiser%rno7:12 1beir itr,=s,,seralir'elt9e°riterle o inciso

Ara.? A alfquota do imposto o de 0,25%.

Art. 8°A alfquota do imposto será zero:

I - nos lançamentos nas contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
relativamente a operações de transferências intergovemamentais e intragovernamentais, cujos
destinatários sejam órgãos da administração direta, ou entidade autárquica ou fundacional;

futura;
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